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RESUMO 

O aumento do consumo de energia elétrica na cidade provocou a busca por novas fontes de 

energia elétrica. A Iluminação pública das cidades corresponde a cerca de 80% dos gastos 

com energia em um município. Com o intuido de reduzir esse valor, e buscar por meios que 

agridam menos o meio ambiente, a iluminação pública utilizando postes solares vem sendo 

uma alternativa encontrada. A energia solar traz diversas vantagens, protege o meio ambiente 
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e gera economia financeira. Um meio em que todos podem se beneficiar desse tipo de energia 

é a iluminação pública feita através de energia solar. O presente estudo tem o objetivo de 

apresentar uma revisão bibliográfica referente a iluminação pública, assim como apresentar a 

iluminação pública por meio de postes solares. 

 

Palavras-chave: Energia Solar; Postes Solares; Iluminação Pública. 

INTRODUÇÃO 

A Iluminação Pública pode ser definida como o serviço que tem por objetivo 

prover de luz ou claridade artificial, no período noturno ou nos escurecimentos diurnos 

ocasionais, os logradouros públicos. O município exerce total responsabilidade sobre a 

manutenção do serviço de iluminação pública em todo o ambiente excludente do domínio 

privado, segundo as Resoluções Normativas da ANEEL nº. 414, de 09 de setembro de 2010 e 

nº. 479, de 03 de abril de 2012, no dia 1 de janeiro de 2014, e garantir que este serviço seja 

eficientemente gerido de forma a manter os níveis de iluminação, é de suma importância, 

visto que além de influenciar em fatores sociais, também contribui para a segurança 

(STOCKO, 2013). 

De acordo com (STOCKO, 2013), no Brasil, o consumo de energia elétrica 

destinado à iluminação é relativamente expressivo. Cerca de 20% do consumo total de energia 

elétrica está associado à produção de luz através da energia, assim fica evidenciada a 

importância da busca pela modernização do serviço oferecido uma vez que com a evolução 

nas tecnologias utilizadas conseguimos alcançar os níveis de iluminamento com potências 

cada vez menores. 

As tecnologias empregáveis para iluminação pública, vivem constantes 

transformações, são amplamente usadas sem padronização. A divergência de maior atenção é 

a eficiência oferecida para a mesma aplicação (COPEL, 2012). 

 

METODOLOGIA 

Revisão bibliográfica em livros, artigos, revistas, a fim de se analisar o 

desenvolvimento da iluminação pública no Brasil ao longo dos anos. Levantamento de dados 

e informações a respeito da substituição e as vantagens da iluminação utilizando a energia 

solar, levando em consideração principalmente as vantagens para o meio ambiente. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A iluminação pública foi o estímulo inicial para três grandes indústrias 

energéticas mundiais. A indústria do petróleo, inicialmente fornecendo querosene para 

iluminação e as indústrias de rede, inicialmente a do gás e posteriormente a da energia elétrica 

(SILVA, 2006). 

Um dos primeiros serviços energéticos viabilizados a partir da energia elétrica foi 

a iluminação pública. A partir de então progressivamente os sistemas de iluminação a 

combustível foram sendo substituídos. 

O fornecimento de energia elétrica passou da competência municipal para a esfera 

federal após o Código de Águas de 1934. No entanto a Iluminação Pública permaneceu na 

esfera municipal, por ser considerado serviço público de interesse local (SILVA, 2006). 

A exploração da energia elétrica no Brasil data do início do século XX, quando 

foram fundadas as primeiras companhias geradoras e distribuidoras, em sua maioria 

estrangeiras. Muitas dessas empresas celebravam contratos de concessão diretamente com os 

municípios (CODI, 1984). 

As primeiras geradoras de energia elétrica no Brasil surgiram entre o final do 

século XIX e o início do século XX. O objetivo dessas primeiras geradoras era o atendimento 

dos serviços municipais de iluminação pública. As concessões referentes à energia elétrica 

estavam na esfera municipal, pois, até as primeiras décadas do século XX, a energia elétrica 

não tinha a elevada influência que tem atualmente sobre a atividade econômica, mas se 

limitava a fornecer iluminação pública ou doméstica para as cidades (BARBOSA, 2000). 

 

Os Resíduos das Operações de Manutenção dos Sistemas de IP  

No mercado brasileiro de iluminação, as lâmpadas com maior eficiência luminosa 

(relação lumens/Watt) vem crescendo bastante nas últimas décadas. Para obter tal ganho de 

eficiência, a tecnologia mais aplicada consiste na utilização de mercúrio (Hg) nas lâmpadas de 

descarga, tais como as de vapor de mercúrio, vapor de sódio, multivapores metálicos e a 

fluorescente (SILVA, 20006). 

Segundo a Abilux (Associação Brasileira da Indústria de Iluminação), os setores 

público, industrial e de serviços correspondem por cerca de 86% do total de um volume de 80 

milhões de lâmpadas comercializadas no Brasil em 
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2002. Este dado sugere que estes sejam os maiores geradores de descarte de lâmpadas tipo 

High Intensity Discharge - HID (vapor de mercúrio, vapor de sódio, mista e multivapores 

metálicos) e lâmpadas fluorescentes (apud Raposo, 2001). 

Os resíduos advindos das obras de manutenção ou modernização  dos sistemas de 

iluminação pública requerem cuidados especiais para que não haja contaminação do meio 

ambiente. 

A contaminação pelo mercúrio pode causar sérios danos à saúde humana e ao 

meio ambiente, tanto pela exposição direta quanto pela sua ingestão ou inalação. O elemento 

mercúrio vaporiza à temperatura ambiente e mais rapidamente quando aquecido e o vapor, 

caso inalado, causa intoxicação.  

 

Modernização da Iluminação Pública 

Os serviços de iluminação pública têm sido alvo de interesse nos últimos anos, 

pelo setor financeiro e pelo setor público. Isso porque, a Resolução Normativa nº 414 da 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) definiu como sendo de responsabilidade dos 

municípios a gestão, manutenção, modernização e consumo dos ativos de Iluminação Pública 

na região que compõe o município (AALOK, 2021). 

Durante o ano de 2017, o consumo de energia pela iluminação pública no Brasil 

foi de 15.443 GWh, o que  equivale a 4,82% da energia consumida em todo o Brasil, em 

relação a quantidade e tipo de lâmpadas existentes, o último levantamento indica que em 

2008, haviam 14.769.309 lâmpadas no país, ou seja, a mais de dez anos, não são catalogados 

estes dados (AALOK, 2021). 

Podemos destacar como vantangens de se escolher esse tipo de energia para locais 

públicos: iluminação econômica para vias públicas; a independência da rede elétrica, sendo 

possível alcancar locais que não possuem essa disponibilidade; longa durabilidade dos postes; 

baterias com uma duração de até quatro anos; exigência de pouca manutenção; custo 

benefício satisfatório; energia atividade via sensor de luminosidade. 

De acordo com Energia Total (2017) a iluminação pública através da energia solar 

é uma ótima opção para regiões de proteção ambiental, evitando danos ao meio ambiente que 

poderiam ser provocados pela instalação de cabeamentos elétricos. Também é uma saída para 

localidades com ausência da rede de abastecimento da rede elétrica, tendo uma instalação 

mais simples e acessível, e proporcionando mais segurança para a população da cidade. 
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Para que esse tipo de energia seja utilizado é preciso que se tenha um 

planejamento feito juntamente com um profissional qualificado, um Engenheiro Eletricista, 

que irá fazer os cálculos de incidência solar na localidade, afim de verificar a viabilidade de 

instalação em determinado local. 

Esses postes solares contam com um módulo solar, um controlador de carga e 

uma bateria. A escolha do modelo, da potência e das dimensões das estruturas do poste vai 

depender das especificações técnicas de cada local.  

Vale destacar que o sistema é recarregado mesmo nos dias nublados, precisando 

apenas de claridade para funcionar normalmente. Ou seja, a energia solar pode ser utilizada 

em todas as regiões do Brasil, mesmo em cidades que enfrentam longos períodos de frio e 

chuva (ENERGIA TOTAL, 2017). 

Com o uso da energia solar na iluminação pública, pode-se notar uma redução de 

até 80% no consumo de energia elétrica distribuida pela Consessionária, visto que essa é a 

percentagem de consumo da iluminação pública nos municípios. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O aumento do consumo de energia elétrica e a busca por energias com menos 

impacto no meio ambiente, impulsionou a modernização da iluminação pública, o que 

proporcionou análises da viabilidade de utilização de postes solares. 

A utilização desse tipo de poste provoca uma redução no consumo de energia 

elétrica, uma vez que os mesmos não precisam ser conectados na rede, e além disso podem 

ser instalados em áreas ambientais e em localidades que não contam com o abastecimento de 

energia. 

Observa-se que o governo vem buscado incentivar e ampliar a utilização dessa 

tecnologia, que além de provocar menos impactos ambientais, tem um custo de instalação e 

manutenção mais barato, em comparação com os postes de vapor de mercúrio e até mesmo os 

postes de LED. 

A tendência é que esses tipos de postes sejam cada vez mais usados, e que aos 

poucos os governantes dos municípios farão a substituição da iluminação pública tradicional, 

por a iluminação através de postes solares. 
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